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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA E INDÍCIOS 
MÍNIMOS DE AUTORIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECORRENTE IDENTIFICADO POR 
SUAS VESTES QUE FORAM LOCALIZADAS EM SUA 
RESIDÊNCIA PELA POLÍCIA. ÁLIBI DESMENTIDO PERANTE 
A AUTORIDADE POLICIAL. RECURSO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus em que se busca o trancamento 
da ação penal por ausência de justa causa e indícios mínimos de 
autoria em crime de latrocínio.
2. A defesa alega negativa de autoria, nulidade por falta de 
fundamentação e ausência de justa causa.
3. A corte de origem identificou lastro probatório mínimo, 
incluindo identificação por vestes e tentativa de venda de celular 
bloqueado, suficientes para a persecução criminal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se há justa causa 
para o prosseguimento da ação penal, considerando a alegação 
de ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade 
delitiva.
III. Razões de decidir
5. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível 
apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da 
conduta, a extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de 
autoria e materialidade.
6. A existência de indícios mínimos, como a identificação por 
vestes e a tentativa de venda de celular, justifica o 
prosseguimento da ação penal.
7. A análise aprofundada de provas é inadmissível em habeas 
corpus, sendo necessária a instrução criminal para dirimir a 
questão.
 IV. Dispositivo e tese 
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8. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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8. Recurso improvido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 196-198).

Imputa-se ao recorrente a prática do crime de latrocínio (artigo 157, §3º 
do Código Penal).

A defesa alega, em síntese, a negativa da sua autoria, suscitando 
nulidade por carência de fundamentação e ausência de justa causa.

Requer, o provimento do recurso para ensejar o trancamento da ação 
penal, em razão da ausência de justa causa e de indícios mínimos da sua autoria 
delitiva

VOTO

No caso, a corte de origem tratou da temática aventada nos autos com 
base nos seguintes argumentos:

No caso em apreço, ao contrário do que aduz o Impetrante, existe 
lastro probatório mínimo, materializado na própria documentação 
anexada à inicial, para subsidiar a denúncia levada a efeito contra o 
Paciente.

Os elementos informativos acostados aos autos, sobretudo o fato do 
Paciente ter sido identificado pelas vestes (ID n° 56569838 -p. 7), as 
quais foram encontradas na sua casa pela polícia, somado a sua 
afirmação inverídica de que após o fato estivera com a Sra. Gilse (ID 
n° 56569845 -p. 7), além de ter sido visto após o crime tentando 
vender um celular bloqueado, evidenciam a existência possível de 
prática criminosa, bem como indícios de autoria, elementos suficientes 
para o início da persecução criminal.

Assim, reitero que a aferição aprofundada da prática delitiva é matéria 
a ser dirimida na instrução criminal, uma vez que os documentos 
anexados à inicial, em princípio, demonstram sua ocorrência.

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da alegação da defesa.

O entendimento dominante neste Superior Tribunal de Justiça é que “o 
trancamento da ação penal ou inquérito policial por meio do recurso em habeas 
corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
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materialidade do delito” (AgRg no RHC 167.765/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022 e RHC 171.132/RJ, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
13/2/2023).

Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, ou sua 
extinção sem julgamento de mérito, tais medidas somente se verificam possíveis 
quando ficar demonstrado, de plano e sem necessidade de dilação probatória, a total 
ausência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da 
conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME LICITATÓRIO. ART. 90 DA LEI N. 8.666/93. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INVIABLIDADE. ART. 337-F DO CP. 
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. CORRÉUS. IMPUTAÇÃO DE 
CRIME DIVERSO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O trancamento da persecução penal ou de inquérito policial, em 
sede de habeas corpus, constitui medida excepcional, somente 
admitida quando restar demonstrado, sem a necessidade de exame do 
conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de 
causa extintiva da punibilidade ou a ausência de indícios suficientes da 
autoria ou prova da materialidade.

2. O crime imputado aos corréus, em relação aos quais trancada a 
ação penal por atipicidade da conduta, foi o previsto no art. 96, IV, da 
Lei n. 8.666/93. Já ao réu foi imputada a conduta prevista no art. 90 do 
referido diploma legal. Assim, verifica-se situação fático-jurídica 
distinta, não se verificando hipótese de trancamento da ação penal.

3. O delito previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/93 foi transferido para 
aquele previsto no art. 337-F do CP, incidindo na hipótese o princípio 
da continuidade típico-normativa.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 188.923/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO 
AÇÃO PENAL. CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. FALTA DE JUSTA CAUSA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. ELEMENTOS INDICATIVOS DA 
PRÁTICA CRIMINOSA DEMONSTRADOS. NECESSÁRIO 
REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA PARA 
ALTERAR A CONCLUSÃO DA ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal ou 
sua extinção sem julgamento de mérito, tais medidas somente se 
verificam possíveis quando ficar demonstrado, de plano e sem 
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de 
autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta, a 
existência de alguma causa de extinção da punibilidade ou a inépcia 
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da denúncia.

2. Na hipótese, ao revés do que sustenta a defesa, a denúncia 
ofertada pelo Parquet local descreve toda a prática delitiva imputada 
ao acusado, demostrando indícios suficientes de autoria e prova da 
materialidade dos delitos, aptos à inauguração da persecução penal, 
exatamente nos termos do que dispõe o art. 41 do CPP e, sobretudo, 
permite o livre exercício do direito de defesa.

Conforme consta dos autos, o ora agravante estaria dirigindo veículo 
automotor suspeito de ser produto de crime, fato investigado em outros 
autos, razão pela qual foi acompanhado por policiais militares e 
abordado após parar em um bar, situação em que foi preso em 
flagrante por estar portando uma arma de fogo.

Diante desse contexto, tendo em vista que, até o momento, foram 
demonstrados elementos indicativos de justa causa para 
prosseguimento da ação, não é possível a concessão da ordem por 
esta Corte porque seria necessário maior aprofundamento na matéria 
fático-probatória, providência vedada pelos estreitos limites do habeas 
corpus, que não admite dilação probatória.

Assim, as alegações defensivas de que, a despeito de não constar na 
guia de tráfego o segundo endereço, este estaria devidamente 
registrado no Exército; e que o estabelecimento em que ocorreu a 
abordagem seria um restaurante, contrariando a afirmação da origem 
de que se tratava de um bar, devem ser verificadas na instrução 
processual, momento processual adequado. Precedentes.

(...)

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 775.099/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.) - Grifo 
Acrescido

 

PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. JUSTA CAUSA. CONSTATADA. 
RELATO DA VÍTIMA. LAUDO SEXOLÓGICO. DEPOIMENTO DO 
RÉU. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL OU EXCLUSÃO DA 
VULNERABILIDADE DA VÍTIMA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. O trancamento do inquérito policial, assim como da ação penal, é 
medida excepcional, só sendo admitida quando dos autos emergirem, 
de plano, e sem a necessidade de exame aprofundado e exauriente 
das provas, a atipicidade da conduta, a existência de causa de 
extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria e de 
provas sobre a materialidade do delito.

2. Nos casos em que a inicial acusatória é apresentada com prova da 
materialidade e indicativos de autoria, tais como, o relato da vítima, 
laudo sexológico atestando a ocorrência de relação sexual e 
depoimento do réu, não há se falar em trancamento da ação penal por 
falta de justa causa.

3. Destaco, ainda, que esta Corte Superior entende que a palavra da 
vítima tem especial relevância nos delitos sexuais, desde que em 
consonância com as demais provas constantes nos autos. Precedente. 
4. Ademais, a alteração do entendimento das instâncias de origem, 
com a finalidade de trancar a ação penal ou afastar o caráter de 
vulnerabilidade da vítima, demandaria a análise de matéria fático-
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probatória, o que é vedado em recurso em habeas corpus.

5. Recurso improvido.

(RHC n. 163.731/PA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.) - Grifo Acrescido

Acrescento, na esteira da orientação jurisprudencial das 5ª e 6ª Turmas 
desta Corte, que “o exame aprofundado de provas é inadmissível no âmbito 
processual do habeas corpus e de seu respectivo recurso ordinário, cujo manejo 
pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrantes a ponto de serem demonstrados 
de plano” (AgRg no RHC n. 144.995/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 8/11/2023 e AgRg no RHC n. 179.279/MG, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA45049623 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:53:07
Código de Controle do Documento: dc60dce0-d893-4881-ae47-dc286588e755



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
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Secretário
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RECORRENTE : WEIDSON ROBERTO SOUSA LOPES 
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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